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APRESENTAÇÃO 

Honra-me sobremaneira promover a apresentação de.  
mais uma publicação no âmbito do Ministério Público Estadual, 
porquanto a semente plantada com a 1a  Revista da Associação do 
Ministério Público de Alagoas, contendo uma coletânea de 
legislação de interesse institucional, floresceu de formà 
significativa, posto que a Instituição Ministerial, através de seus 
diversos órgãos — PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, 
AMPAL e CENTRO DE APOIO OPERACIONAL — passou a 
discutir cientificamente as questões de interesse legal e social, 
através das manifestações doutrinárias de seus membros. 

Costumo afirmar que o engrandecimento e a 
consolidação das Instituições .Públicas passam, necessariamente, 
pelo aprimoramento cultural de seus agentes, tanto é verdade que 
a nossa Instituição Ministerial tem se destacado nacionalmente, 
pelo preparo e seriedade com que vem exercitando suas funções 
constitucionais e legais, razão por que se deve continuar com esta 
linha de investimento, sem descurar das reformas que ainda se 
impõem dentro de sua estrutura organizacional. 

Dentre as reformas que se apresentam como essenciais na 
organização da Instituição duas são evidentes: a) o aprimoramento 
do processo eletivo para o cargo de Procurador-Geral de Justiça, 
a fim de se evitar a intervenção do Poder Executivo na 
manifestação de seus membros, devendo, portanto, a indicação 
recair sempre no colega mais votado; b) a criação na norma 
infraconstitucional de percentual dentro do orçamento do Estado 
compatível com as reais necessidades da Instituição para o 
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desempenho livre e autónomo das atribuições constitucionais e 
legais. Tais reformas consolidariam definitivamente o Ministério 
Público Brasileiro. 

Além dessas reformas que são vitais para a Instituição, 
não se pode prescindir, em face da atual conjuntura nacional, do 
acompanhamento permanente dos diversos processos legislativos 
em tramitação no Congresso Nacional, porquanto alguns deles 
visam reduzir as atuais atribuições conferidas ao Ministério 
Público Brasileiro, pois, apesar da credibilidade da Instituição 
junto à sociedade Brasileira, alguns órgãos da estrutura 
governamental não admitem a defesa dos relevantes interesses 
sociais sob o nosso patrocínio. 

Esses aspectos estão a exigir, portanto, muito mais 
preparo, dedicação, assiduidade, presteza e efetividade em nossas 
ações, e para tanto se faz necessário o permanente investimento no 
campo cultural, além do comprometimento individual de cada um 
de nós com o bem comum, colocando sempre em nosso agir o 
cidadão como legitimo e exclusivo destinatário. 

Alfim, não tenho dúvida em afirmar que este tem sido o 
desejo e o atuar dos membros do Ministério Público Alagoano, 
razão por que proponho que essas publicações tornem-se perenes e 
possam envolver sempre um maior número de participantes. 
Parabéns aos colegas que tornaram públicas as suas idéias e 
manifestações, através desta primeira Revista editada pela 
Procuradoria-Geral de Justiça. 

Lean Antônio Ferreira de Araújo 
Procurador-Geral de Justiça 
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